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                                                 CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO











1.1 A Senhora Secretária de Educação da Prefeitura Municipal de Santos dirige-se a este Colegiado para solicitar esclarecimento a respeito de transferência de alunos do curso regular para o supletivo, tendo em vista o disposto na Deliberação CEE nº 23/83 e o que dispõe a Deliberação CEE nº 15/85 sobre o assunto e, mais especificamente, o que se refere à época do ano letivo e ao 1º grau.


1.2 A Deliberação CEE nº 23/83 dispõe: 


“Artigo 25 - A transferência do aluno de um Curso do Ensino Supletivo para outro também do Ensino Supletivo, de ensino regular para o Ensino Supletivo ou do Ensino Supletivo para o ensino regular se fará: 





“I (...)


“II (...)


“III (...)


“§ 1º As transferências devem ser realizadas, preferentemente, após a conclusão de cada termo ou período letivo (g.n.). 


“§ 2º O estabelecimento de ensino recipiendário submeterá o aluno a processo de adaptação que se fizer necessário.” 


1.3 A Deliberação CEE nº 15/85, que é mais recente, dispõe:


“Artigo 21 - A transferência do ensino regular para o supletivo e vice-versa será possível nas seguintes condições:


“I - do ensino regular de 1º e 2º graus para os cursos de suplência ou vice-versa, somente no início do período letivo da escola de destino, em série ou termo subseqüente ao vencido, excetuado o 1º termo do curso de suplência em nível de 2º grau, estruturado conforme as normas em vigor”;


				1.4 A Lei 9394/96 defende maior flexibilidade de organização para o ensino em geral, incluindo com destaque a educação de jovens e adultos e dá autonomia aos sistemas para decidir sobre aquela organização.


				Quando o Município de Santos tiver constituído o seu sistema, nos termos da Del. CEE 11/97, caberá ao seu Conselho Municipal fixar normas para o assunto.


				Enquanto isso não ocorrer, as escolas obedecerão às normas deste Conselho que, nos termos das Del. CEE nºs 10/97 e 09/97, já orientou sobre os procedimentos de classificação e reclassificação tanto para o ensino regular como para o supletivo.





2. CONCLUSÃO





Informe-se à Prefeitura Municipal de Santos os termos do presente Parecer.


São Paulo, 26 de  novembro de 1997








				 a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 


     							Relatora	





3. DECISÃO DA CÂMARA


A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 03 de dezembro de 1997.





				a) Consª Sylvia Figueiredo Gouvêa


          Vice-Presidente da CEF





DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.


Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de janeiro de 1998








BERNARDETE ANGELINA GATTI


                      Presidente
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